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Resumo: Recente pesquisa mostrou elevados percentuais de reprovação nos cursos de 

engenharia na Universidade Federal do Vale do São Francisco. Tais dados impulsionaram a 

este estudo, que buscou caracterizar os níveis de desenvolvimento cognitivo, focalizando o 

período operatório formal e identificar o nível de desenvolvimento cognitivo dos estudantes 

das disciplinas básicas do primeiro período dos cursos de engenharia da Univasf. Os 

participantes foram 25 estudantes de engenharia das disciplinas Cálculo I, Física e 

Geometria Analítica. Os dados obtidos se referem ao período de 2009 a 2010, no campus 

Univasf de Juazeiro-BA, sendo aplicadas as provas piagetianas (flutuação de corpos e do 

pêndulo) com os discentes. De acordo com os dados apresentados, independente de os alunos 

serem aprovados ou reprovados nas disciplinas básicas das engenharias da Univasf, nas 

provas operatórias de flutuação de corpos e de pêndulo, grande parte da amostra não 

mostrou conservação total das noções esperadas para o estágio operatório formal. Os níveis 

de desenvolvimento cognitivo apurados não justificaram o desempenho acadêmico dos 

estudantes. 
Palavras-chave: Desenvolvimento cognitivo, Piaget, Provas operatórias, Engenharia, 

Reprovação. 

1. INTRODUÇÃO 

A literatura na área de educação (TEIXE, 2005; SILVA et al., 2005; PAZ et al., 2005; 

LACAZ et al., 2007, AZAMBUJA et al., 2004) aborda a reprovação nos cursos de engenharia 

como um fenômeno, que ocorre na maioria das universidades do país. Na Universidade 

Federal do Vale do São Francisco, pesquisas anteriores (PASSOS, et al., 2007; RAMOS et 

al., 2008) confirmaram que esse alto índice está presente também nos seis cursos de 

engenharia: agrícola e ambiental, civil, elétrica, mecânica, da computação e de produção. 

Partindo desse contexto, este estudo buscou caracterizar os níveis de desenvolvimento 

cognitivo, focalizando o período operatório formal e identificar o nível de desenvolvimento 



 

 

cognitivo dos estudantes das disciplinas básicas do primeiro período dos cursos de engenharia 

da Univasf. 

Um outro estudo desenvolvido na Univasf, no período agosto/2008 a julho/2009 

(RIBEIRO et al, 2010), objetivou testar as provas piagetianas com os alunos do primeiro 

período de engenharia, antes de serem utilizadas na presente pesquisa. Os resultados 

indicaram que, dos 16 estudantes (apenas dois aprovados), no que se refere ao desempenho 

operatório a partir da prova piagetiana  flutuação de corpos, 11 se encontravam no estágio 

operatório formal; cinco no período intermediário entre o concreto e o formal; cinco no início 

do operatório formal e três no período operatório concreto. Tais dados permitiram inferir que 

a maioria dos pesquisados apresentaram condições necessárias para o aprendizado das 

disciplinas na área de exatas e que outros fatores estão interferindo na reprovação dos 

estudantes. 

Este estudo se justifica pela necessidade de reflexões teóricas sobre as dificuldades na 

aprendizagem das disciplinas exatas em cursos de engenharia, sua natureza e especificidades, 

uma vez que conhecer este contexto de uma Instituição recentemente implantada na região, a 

UNIVASF, contribuirá para repensar seu funcionamento, divulgar a pesquisa nas instâncias 

institucionais, refletindo assim sobre a reprovação nos cursos de Engenharia.  

       Este texto contempla a seguinte estrutura: revisão da literatura, metodologia, resultados e 

discussões, e, considerações finais. 

 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

 Jean Piaget, em suas pesquisas, considera o sujeito epistêmico, capaz de aprender, 

presente universalmente no ser humano, em seu processo de elaboração do conhecimento, 

considerando as características psicológicas, resultantes da compreensão contínua do homem 

e do mundo (LA TAILLE, 2006). Estudou a gênese do conhecimento, buscando entender os 

mecanismos mentais que o ser humano usa para apreender o mundo. Investigou a construção 

do conhecimento, observando o desenvolvimento da inteligência da criança, o qual se 

constitui por meio da função (adaptação ao meio) e da estrutura (organização de processos).  

Para ele, o ser humano estabelece, desde quando nasce, uma relação de interação com o meio. 

Dessa forma, o desenvolvimento cognitivo da criança origina-se da sua relação com o mundo 

físico e social. Focalizou seus estudos, nos últimos anos de seu trabalho, no pensamento 

lógico-matemático. 

 Por meio de observações cuidadosas, inicialmente sobre seus próprios filhos e depois 

sobre outras crianças, concluiu que elas têm uma forma própria e ativa de raciocinar e de 

aprender, diferentemente do que se imaginava até então em grande parte do universo 

científico. Assim, elaborou uma teoria do desenvolvimento cognitivo – A Epistemologia 

Genética - que pressupõe etapas, cujas mudanças são ordenadas e previsíveis (PIAGET, 

1967/2004). 

 O desenvolvimento ocorre por construções contínuas, que partem de um estado de menor 

equilíbrio para uma equilibração superior, unindo as dimensões psicológicas cognitivas e 

afetivas. Nesse processo, há as estruturas invariáveis (constantes), inerentes a todas as idades, 

e as variáveis (inconstantes), que se modificam progressivamente, conforme a interação de 

cada criança com o meio físico e social em que está inserida. 

 Para Piaget (1967/2004), desenvolvemos a inteligência para manter um equilíbrio 

dinâmico com o meio. A equilibração ocorre quando o sujeito entra em contato com o objeto 

novo que lhe causa uma perturbação, seguida de uma tentativa de compensá-la. Depois, pode 

experimentar a adaptação, que se manifesta por assimilação e por acomodação. 



 

 

 A assimilação é a interpretação do mundo com o uso das estruturas psíquicas existentes, 

ou seja, o ser humano toma para si alguns elementos do mundo, entra em contato com o 

objeto de conhecimento e retira dele algumas informações. Assim, a assimilação acontece 

quando as coisas e fatos, inseridos numa estrutura, adquirem significado para o ser humano. A 

acomodação é a construção de novas estruturas psíquicas e também a modificação das 

estruturas já existentes. (PIAGET, 1967/2004). 

 O conhecimento é construído por meio da interação dos sujeitos com o objeto, sendo 

necessária a apropriação de suas ações. Piaget (1950/1995) elaborou os conceitos de abstração 

empírica e reflexionante. No primeiro, informações dos objetos ou das ações do sujeito, em 

seus aspectos materiais, são captadas. Na abstração reflexionante, o conhecimento é 

constituído pelas coordenações das ações do sujeito, que podem ser inconscientes ou não, 

sempre envolvendo representações imagéticas, ou seja, envolve conceitos (representações por 

meio de imagens mentais). 

 O percurso marcante no progresso dos processos cognitivos depende da abstração 

reflexionante, que remaneja o adquirido num nível inferior da atividade desse sujeito para um 

plano superior, por intermédio de reorganizações complementadas com a inserção de 

diferentes objetos de pensamento, ainda não considerados até a ocasião. Essas novas respostas 

do sujeito dependem da motivação, que estimula as estruturas do conhecimento, resultando 

num empenho a ser desenvolvido. A abstração reflexiva se faz presente em todos os níveis da 

vida, no que se referem às formas e as atividades cognitivas do sujeito.  As dificuldades de 

compreensão dos estudantes de engenharia podem ser originárias da ausência de relação das 

representações reflexionantes com as configurações de abstração empírica. Assim, os 

conteúdos estudados no ensino médio e as formas como são trabalhados podem não 

possibilitar a passagem da abstração empírica para a reflexionante. A depender do contexto 

onde o sujeito esteja incluído, a abstração poderá ser maior ou menor, uma vez que ela se 

mantém das experiências anteriores. Dessa forma, os conteúdos precisam estar articulados ao 

cotidiano dos alunos, para assim colaborar na mudança cognitiva do sujeito, com a mediação 

do professor (PIAGET, 1950/1995). 

 O desenvolvimento mental é constituído por estruturas variáveis, que determinam as 

formas ou estados sucessivos de equilíbrio, que marcam a mudança de qualquer nível para o 

estágio seguinte. Em todos os estágios, a inteligência lida com funções constantes e a 

distinção das estruturas variáveis (modos de organização da atividade mental) é que delimita 

as distinções ou oposições de um nível para outro (PIAGET, 1967/2004). 

 As etapas de adaptação vão do recém-nascido e o lactante (primeiro período), passam 

pela primeira infância (2 aos 7 anos), pela segunda infância (7 aos 12 anos em diante) e pela 

adolescência. Tais etapas apresentam características inerentes e decisivas para o rumo da 

evolução psicológica (PIAGET, 1967/2004) e abrigam os estágios pelos quais o ser humano 

se constrói seu desenvolvimento cognitivo, os quais também dependem da influência dos 

meios sociais e escolares. No entanto, nunca é demais ressaltar que os estágios constituem-se 

referenciais advindos da concepção de um sujeito epistêmico, podendo ocorrer variações 

cronológicas no estabelecimento das conservações das noções que lhes constituem. Porém, o 

desenvolvimento cognitivo sempre obedece a essa ordem de aquisições em que um estágio 

sucede a outro sem anulá-lo e sem diminuir a importância do precedente. 

 O estágio de desenvolvimento (PIAGET, 1967/2004) Operatório Formal – (11 - 12 anos 

em diante) mostra que o raciocínio realiza operações “formais” por intermédio de relações 

entre objetos reais, considerando as relações já constituídas, cujas operações fazem surgir 

conceitos mais abstratos, caracterizadas pela “forma”. 

 Surgem operações de generalização progressiva oriundas das precedentes: lógicas das 

proposições a partir de enunciados verbais, ou seja, derivativas de simples hipótese e não mais 



 

 

especificamente sobre objetos. As construções sucessivas, que se originam do universo 

prático, passam pelo conhecimento do mundo concreto até alcançar a reconstrução do mundo, 

pelo pensamento hipotético-dedutivo do adolescente. Faz-se necessária uma ação construtiva 

para que a mente opere sobre uma lógica; portanto, essa ação mental não é inata. Não se pode 

construir conhecimento sobre qualquer objeto sem agir sobre ele e nele realizar alguma 

modificação. Observa-se, no adolescente, o interesse por problemas abstratos e a elaboração 

de teorias/hipóteses acerca de diversos temas, em particular, os que visam transformar o 

mundo. (PIAGET, 1967/2004). 

 O pensamento científico-dedutivo é típico do cientista. Por meio do raciocínio formal, é 

possível explorar as relações presentes nos problemas concretos ou hipotéticos. O 

conhecimento lógico-matemático é a elaboração de configurações por abstração, surgindo da 

ação do próprio sujeito, estabelecendo relações entre uma classe o os elementos descontínuos, 

realizando abstração das situações espaço-temporais. Sua fonte de conhecimento origina-se do 

indivíduo, pois a mente elabora as relações, fazendo uso do raciocínio lógico por intermédio 

de abstrações reflexivas. (PIAGET, 1950/1995). Neste estágio também serão consolidados os 

esquemas operacionais formais e as  operações proposicionais ou combinatórias. 

 Enquanto o pensamento concreto é restrito a multiplicações, o pensamento formal avança 

para as associações multiplicativas. Todas as combinações possíveis, a partir das quatro 

classes iniciais, são realizadas pelo indivíduo que está no estágio operatório formal. 

 O pensamento do adolescente substitui os objetos por sua representação, sendo o 

pensamento formal a representação de uma representação das ações possíveis. O equilíbrio 

desse pensamento ocorre no processo de reflexão e interpretação da experiência. 

 Para Rizzi e Costa (2004), as explicações de Piaget sobre a construção operatória do 

adolescente, mesmo não sendo uma proposta pedagógica, são preciosas fontes de reflexão 

articuladas à vida afetiva, que evidenciam ser um canal propício à compreensão da 

aprendizagem.  

 Kamii (1994) aborda sobre duas pesquisas feitas por McKinnon e Renner (1971) e a de 

Schwebel (1975), para verificar a capacidade dos alunos, ingressantes na Universidade, de 

pensar logicamente no nível das operações lógico-formais. Os estudantes universitários 

observados foram os melhores alunos no ensino primário e secundário e muito bem sucedidos 

na tentativa de entrar na universidade. Mas, na primeira pesquisa, apenas 25% dos 

universitários demonstraram ser capazes de raciocinar sistematicamente no nível lógico-

formal e, na segunda, apenas 20% o fizeram. Esses dados mostram que poucos alunos 

parecem ter alcançado o estágio das “operações formais”, apesar de sua aprovação bem 

sucedida no nível secundário.  Isso reafirma a obediência e o conformismo desses estudantes 

ao ensino por memorização, ou seja, não se investe na reflexão nem se prioriza a perspectiva 

critica e autônoma. 

 Os estudos de Piaget sobre a inteligência da criança deram suportes teóricos para os 

movimentos pedagógicos. Tais trabalhos mostraram que a construção do conhecimento se dá 

encadeada ao contexto, não negando a importância da interação social. Seus conceitos 

epistemológicos se fundamentam em concepções no âmbito filosófico, considerando o 

conhecimento por meio da relação sujeito-objeto. Tal concepção epistemológica aponta para a 

importância/sentido do que será trabalhado na sala de aula, construindo, assim, um vínculo 

desafiador e impulsionador entre professor e estudante, para que o aluno possa desvendar e 

descobrir o conhecimento (PIAGET, 1974/2002). 

 As escolas tradicionais apresentam respostas padrões aos alunos, incentivam a aquisição 

de médias altas, prezam pela repetição do transmitido pelo professor, num ambiente imperioso 

e coercitivo. Esse contexto conduz à insegurança, ao receio de errar, à falta de confiança em si 

próprio. Para que haja aprendizagem, é mister um meio escolar com afeto, compreensão e 



 

 

respeito pelo aluno, permitindo a troca de ideias e possibilidade de cada um defender seus 

pontos de vista e a vivência democrática das soluções de conflitos. (MACEDO, 1994). 

Contrariando o contexto das escolas tidas como tradicionais, é importante estabelecer 

uma reflexão sobre construtivismo. Falar em construtivismo dentro da epistemologia genética 

é importante porque está fundamentado nas ações do sujeito cognoscente, sistematizadas em 

esquemas de assimilação. Sua produção é formalizante, uma vez que forma e conteúdos são 

inseparáveis. É um trabalho contínuo de reconstituição ou tematização, envolvendo 

assimilação e acomodação mútuas. O conhecimento é considerado como um tornar-se, cujo 

processo permite um aperfeiçoamento constante, tendo o seu sentido como uma teoria da 

ação, cuja linguagem “constitui ou conserva/transforma os aspectos da ação ou do 

pensamento, os quais têm valor (a ação ou pensamento) de conhecimento. (MACEDO, 1994, 

p. 18). Assim, “só a ação espontânea do sujeito, ou apenas nele desencadeada, tem sentido na 

perspectiva construtivista” (Idem, p.19). 

Visando aprender a sequência dos pensamentos das crianças, Piaget iniciou um método 

de conversar com elas. Focalizou a análise das justificativas nas respostas que elas davam 

quando indagadas, começando assim seu método clínico. Utilizou a observação, a 

experimentação e a entrevista, com questões abertas, cuja finalidade do exame foi 

compreender como: o sujeito pensa, analisa as situações, resolve problemas e responde às 

contra-argumentações do examinador. Trata-se de um método que contempla a conversação 

livre, sob um tema instigado pelo pesquisador. É constituído pela observação do 

comportamento, identificando características comuns, seguindo de situação de 

experimentação, sendo criadas situações estimuladoras por meio de perguntas (entrevistas), 

cujas respostas instigam novas perguntas. (DELVAL, 2002). Dentre as provas piagetianas 

utilizadas, estão as do pêndulo e as de flutuação de corpos, descritas a seguir.   
Na prova piagetiana do pêndulo, ao apresentá-lo sob a forma de um peso suspenso por 

um cordão, o sujeito tem as possibilidades de variar o comprimento do cordão, o peso dos 

objetos suspensos, a altura da queda (amplitude da oscilação) e o impulso dado pelo sujeito. A 

questão colocada é encontrar os fatores que influenciam a frequência das oscilações, sendo 

que somente um desses fatores possíveis é causal, enquanto os demais são excluídos. O 

problema é dissociar os três últimos e excluí-los, quando solicitado, que faça variar e explicar 

a frequência das oscilações de um pêndulo (INHELDER & PIAGET, 1976). 
Essa situação experimental pode ser refletida em três níveis. No nível pré--operatório I 

(Estágio I), não há diferenciação entre as ações do sujeito e os movimentos do pêndulo. As 

explicações dadas apontam o impulso dado pelo sujeito como a razão das variações na 

frequência das oscilações. Já no nível do nível II (operatório), os sujeitos fazem seriações dos 

comprimentos, das alturas, julgando as diferenças de frequência, porém não dissociam os 

fatores, a não ser o que se trata do impulso. Nesse nível, não existe ainda seriação exata de 

pesos: 
No nível formal, há duas situações. Na primeira, o sujeito dissocia os fatores diante de 

combinações nas quais um deles varia, enquanto os demais permanecem imutáveis, mas as 

operações formais ainda não estão organizadas para funcionar como esquema antecipatório. 

Na segunda, há dissociação dos fatores e a exclusão dos fatores que não influenciam na 

frequência das oscilações, sendo que somente um deles influencia (causa). Essa exclusão é 

fato novo, considerando o contexto anterior. As respostas dos sujeitos resultam de um 

processo complexo de elaboração. Na verdade, o fator que explica a frequência das oscilações 

é o comprimento do cordão (INHELDER & PIAGET, 1976). 
A prova de flutuação dos corpos é baseada no método clínico e consiste, inicialmente, na 

classificação dos objetos em duas classes: flutuantes e não flutuantes.  O entrevistado deve 

especificar a base de sua classificação exaustivamente. Em seguida, acontece a 



 

 

experimentação, em que o indivíduo coloca os objetos na água, individualmente, constatando, 

em cada caso, a perspicácia de suas previsões e tentando explicar por que o objeto flutua ou 

afunda. Ao término, busca-se conseguir do sujeito uma regra geral no que se refere ao 

comportamento dos objetos na água (CARRAHER, 1994). 

O tipo de noção de peso usado pelo sujeito, sua capacidade de observar as próprias 

contradições, de elaborar hipóteses e de construir situações imaginárias, o modo pelo qual 

busca excluir as contradições existentes em suas categorizações, a consideração que se 

evidencia da densidade do corpo confrontada com a da água e do volume de água deslocado, 

quando o objeto é colocado sobre a água, são questões fundamentais a serem analisadas 

(CARRAHER, 1994). 
Níveis da prova (CARRAHER, 1994): 
No nível I, o sujeito não busca uma explicação única e se satisfaz com explicações 

múltiplas. Tem dificuldade de perceber as contradições de suas previsões quanto à flutuação 

dos objetos ou de seu raciocínio, pois emprega noções ambíguas e explicações 

frequentemente contraditórias. 
O nível II caracteriza-se pela evolução relativa às operações de classificação, pela 

tentativa de rever a noção de peso, distinguindo-a e relacionando-a à noção de tamanho. O 

sujeito se esforça para encontrar uma explicação única e elimina as contradições de suas 

explicações, embora não consiga solucionar o problema e algumas contradições permaneçam. 
Já, no nível III, há o aparecimento da conservação de volume, que permite a formação da 

noção operatória de densidade e a possibilidade que o sujeito tem de lidar com operações 

proposicionais. Encontra uma explicação única e não contraditória. Seguem-se os aspectos 

metodológicos, realizando a descrição de tais provas. 

3. METODOLOGIA  

 Trata-se de uma pesquisa de campo realizada no campus da UNIVASF, com os primeiros 

períodos de engenharia, em Juazeiro-BA, no período de 2009.2 a 2010.1, sendo um estudo de 

caso.  

 Os critérios de inclusão na montagem da lista foram alunos do 1º período de engenharia, 

das disciplinas básicas e exatas, que perpassam todos os cursos: Física Básica, Cálculo 

Integral e Diferencial I e Geometria Analítica. Os critérios de exclusão foram alunos de outras 

disciplinas do 1º período e dos demais períodos ou terem feito outra graduação. 

 Por meio de uma amostragem estratificada - alocação proporcional, das listas com os 

nomes dos alunos, fez-se um sorteio de 170 nomes, sendo 28 de cada curso. Desse grupo, 

foram sorteados trinta e sete sujeitos, acrescentados quinze como suplentes, por meio da 

tabela de dígitos pseudoaleatórios. Dos selecionados, 12 foram aprovados nas disciplinas 

básicas e 25, reprovados. 

O projeto foi aprovado em 11/11/2009 pelo Comitê de Ética da Associação de Ensino 

Superior de Caruaru, seguindo-se todos os procedimentos éticos, além da Carta de Anuência 

feita pela Univasf, permitindo a pesquisa no campus de Juazeiro-BA, local onde funcionam os 

cursos de engenharia. Cada participante assinou um termo de consentimento, autorizando a 

sua participação na pesquisa e gravação da entrevista, tendo a garantia da sua não 

identificação (uso de números para cada um), bem como o uso dos dados para fins 

acadêmicos. As disciplinas também receberam os números 1, 2 e 3, a fim de não identificar os 

respectivos professores das disciplinas básicas. 

De fevereiro a maio de 2010, foram aplicadas as provas piagetianas com os discentes de 

engenharia. Após a sua aplicação/realização, as provas e entrevistas foram transcritas e, em 

seguida, analisaram-se os depoimentos. Os instrumentos utilizados foram as Provas 



 

 

Piagetianas de flutuação dos corpos e prova do pêndulo, para identificar o nível de 

desenvolvimento cognitivo, considerando o pensamento lógico dos estudantes. 

 Foram utilizados, na prova de flutuação, objetos com tamanho, forma, peso e materiais 

diferentes, como sugeridos por Carraher (1994): palha de aço, moeda, ímã, pedra, prego, 

cubos (pequeno, médio e grande), barco, isopor, emborrachado, tampa de plástico, tampa de 

metal, régua, caixa plástica, que pode ser fechada, lápis, pedaço de madeira, agulha, vela. 

 Nesse experimento, foi pedido ao aluno que separasse os objetos em dois grupos: os que 

afundavam e os que flutuavam. Após a separação, os objetos foram testados um por um, e, a 

cada teste, era perguntado sobre o porquê de o objeto afundar ou flutuar. No final, pedia-se ao 

estudante que formulasse uma hipótese sobre o motivo de alguns objetos flutuarem e outros 

afundarem. A prova foi gravada em MP3 e depois transcrita.  

 Na prova do pêndulo, os materiais para sua execução foram mencionados por Inhelder e 

Piaget (1976/2004): três pêndulos de tamanho e peso diferentes e hastes em que o 

comprimento pudesse ser encurtado ou alongado. As perguntas direcionadas ao entrevistado 

eram sobre a frequência, a velocidade e o tamanho da oscilação de cada pêndulo com 

tamanhos de haste diferentes. Para ajudar na visualização, os pêndulos foram comparados, 

isto é, dois pêndulos de pesos diferentes, oscilando no mesmo momento (de um mesmo ponto 

de partida). No final, incentivava-se o aluno a formular uma hipótese ou teoria sobre o que 

ocasionava oscilações diferentes entre os pêndulos fossem. 

 Após esse processo, para a prova de pêndulo e flutuação de corpos, foi feita a transcrição 

e, a partir da análise dos depoimentos de cada entrevistado acerca de suas hipóteses e 

contradições, descrevemos as características de desenvolvimento cognitivo encontradas em 

cada estudante. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 No nível I, as explicações do sujeito colocam o impulso dado pelo sujeito como a 

explicação para as mudanças na frequência das oscilações. O nível II é marcado pelas 

seriações e correspondências sem dissociação de fatores, enquanto o nível III aponta a 

dissociação dos fatores e a eliminação dos fatores inoperantes (INHELDER & PIAGET, 

1976). 

 A análise foi dividida em níveis de desenvolvimento, segundo tais níveis.  Os dados 

mostram uma concentração no nível III, que é próprio do operatório formal (INHELDER & 

PIAGET, 1976). Nos gráficos, as abreviaturas O. F. significam operatório formal. e O. C., 

operatório concreto. 

        A partir da análise das provas de flutuação (ver Gráfico 1), verificou-se que a maioria dos 

estudantes aprovados se encontra entre o início do estágio operatório formal e o período 

operatório formal consolidado e a maior parte dos discentes reprovados se encontra entre o 

período operatório formal e seu início. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Gráfico 1 

 
   

 Também na prova do pêndulo (ver Gráfico 2), a concentração dos estudantes aprovados 

se encontra no início do período operatório formal e outra parte no período operatório formal 

consolidado; a maioria dos alunos reprovados se encontra no início ou no período operatório 

formal, situação semelhante à anterior. 

 

Gráfico 2 

 
 

Conforme o Gráfico 3, de maneira geral, na prova de flutuação, grande parte dos alunos 

se encontra no início do período operatório formal; na prova do pêndulo, o desempenho dos 

estudantes indica que uma grande parte deles está no início e a outra no operatório formal. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Gráfico 3 

  
 

A capacidade de estabelecer relações é comum a toda espécie humana, desde as relações 

empíricas até as lógico-matemáticas, “segundo a ocupação do adolescente haverá diferenças 

na manifestação da capacidade de estabelecer relações a nível formal” (RAMOZZI-

CHIAROTTINO, 1988, p. 34). As capacidades lógicas de representação simbólica são 

aperfeiçoadas e várias alternativas são elaboradas na resolução de um problema, contexto 

vivenciado intensamente num curso de engenharia. 

O período ideal para os estudantes ingressantes seria o operatório formal, pois, além de 

ser o último período de desenvolvimento cognitivo (teoria piagetiana), nesse estágio, já se 

detecta o interesse por problemas abstratos e a elaboração de teorias/hipóteses de diversos 

temas, em particular, os que visam transformar o mundo, raciocínio conhecido como 

hipotético-dedutivo (RIZZI & COSTA, 2004). 

Para Piaget (1974/2002), as diferenças entre os alunos na área de Matemática ou Física, 

considerados com semelhante grau de inteligência, são em razão da sua capacidade de 

adequação ao tipo de ensino oferecido. Com relação aos alunos que são mal sucedidos: 

 
Os “maus alunos” nessas matérias, que entretanto são bem sucedidos em outras, 

estão na realidade perfeitamente aptos a dominar os assuntos que parecem não 

compreender, contanto que eles lhes cheguem através de outros caminhos: são as 

“lições” oferecidas que lhes escapam à compreensão, e não a matéria. (PIAGET, 

1974/2002, p. 14) 

 

Piaget (1970-1972) considera que qualquer indivíduo normal poderá alcançar as 

estruturas formais, a depender do resultado do meio e da experiência, elementos cognitivos 

necessários nessa construção. 

A progressiva construção operatória representa uma adaptação contínua e cada vez mais 

complexa, flexível e abrangente, do sujeito às situações com as quais convive. Uns sujeitos 

elaboram de maneira solidificada o raciocínio operatório formal, enquanto outros só lidam 

ativamente com raciocínios basicamente concretos. (MACHADO, 2005). 

O adolescente constrói teorias porque foi se tornando capaz de 

refletir, distanciando-se do concreto, em busca do 

abstrato. As suas características intelectuais originam-se do processo 



 

 

de construção das estruturas formais, as quais, também, dependem do meio 

social, como dizem Piaget e Inhelder (1976/2004, p. 251), “a integração do indivíduo na 

sociedade adulta depende dos fatores sociais tanto até mais do que dos fatores neurológicos”.  
 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Refletir o desempenho do estudante em engenharia sinaliza a necessidade de pensar, 

dentre outros aspectos, na expressiva carga horária na área de matemática, notando-se uma 

grande dificuldade na aprendizagem, comprovada pelos elevados índices de reprovação. Os 

resultados de uma pesquisa (PASSOS et al, 2007) mostraram elevados percentuais de 

reprovação nos cursos de engenharia na Universidade Federal do Vale do São Francisco. A 

reprovação se concentra nas áreas de matemática, física, química e estatística, sendo que 

81,6% dos alunos já tiveram pelo menos uma reprovação. 

 De acordo com os dados apresentados, independente de os alunos serem aprovados ou 

reprovados nas disciplinas básicas das engenharias da Univasf, nas provas operatórias de 

flutuação de corpos e de pêndulo, grande parte se concentrava entre o início do operatório 

formal e o operatório formal. Foram capazes de separar as variáveis, identificando o fator, que 

controlou o movimento do pêndulo. Aplicaram o raciocínio combinatório e excluíram as 

variáveis, que não tinham qualquer efeito. Conseguiram, por meio do raciocínio 

proposicional, encontrar uma explicação única, relacionada à densidade, na prova de 

flutuação de corpos. 

 Assim, os níveis de desenvolvimento cognitivo foram caracterizados e identificados em 

cada estudante pesquisado, atingindo os objetivos propostos, porém tais níveis, nas provas 

piagetianas, não justificaram o processo de aprovação ou reprovação dos estudantes de 

engenharia da Univasf. 

 O nível de desempenho nas provas deve ser explicado como uma capacidade operatória, 

cujo nível de desenvolvimento representa uma maneira qualitativa de tratar a informação. 

“Mesmo no campo da Matemática, muitos fracassos escolares se devem àquela passagem 

muito rápida do qualitativo (lógico) para o quantitativo (numérico) (PIAGET, 1974/2002, p. 

14). 

 Para Carretero e León (2004), quando as pessoas não resolvem problemas formais, umas 

pesquisas apontam que elas não conseguem usar todos os seus “recursos ou habilidades 

intelectuais”, ficando abaixo de suas possibilidades. Isso não significa incapacidade, mas uma 

interferência do conteúdo da tarefa na resolução do problema, (variáveis específicas) e 

aspectos do sujeito (diferenças individuais ou de gênero, nível educativo, etc.). 

 Cabe à Instituição fazer a mediação entre o conhecimento prévio do estudante e o 

oferecido no curso, para que o sujeito busque e sistematize informações, no desenvolvimento 

de seu pensamento e na elaboração de conceitos, resultando no aperfeiçoamento de sua 

competência cognitiva. Para isso, alguns destaques são necessários: considerar o aluno como 

sujeito ativo e pensante no processo, num clima construtivo e participativo de relacionamento, 

concretizando-se numa mudança de postura do professor nas questões educacionais; estudar o 

conhecimento psicogenético na área das operações lógico-matemáticas; permitir trocas e 

vivenciar uma perspectiva interdisciplinar de saberes, vendo o aluno como contribuinte da sua 

prática pedagógica; considerar a história de cada disciplina matemática, visando à 

compreensão dos modelos utilizados; trabalhar uma visão crítica e segura da importância dos 

conteúdos, com atividades reais e espontâneas do aluno, para que ele consiga construir 

conceitos, tornando o ensino-aprendizagem significativo; valorizar o desenvolvimento de 



 

 

habilidades para solução de problemas e aplicações posteriores; envolver mais a universidade 

com o ensino fundamental e médio, nas questões referentes ao ensino. 

 Becker (2008) aborda que mesmo na universidade a inventividade da equipe de 

professores precisa ser incentivada na criação ou aperfeiçoamento de programas de 

aprendizagem que levem em conta as dialéticas das relações sujeito-objeto, organismo-meio, 

indivíduo-sociedade e aluno-professor, de modo a que sejam capazes de modificarem 

concepções epistemológicas dos futuros professores. 
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EVALUATION OF  STUDENTS'COGNITIVE DEVELOPMENT FROM 

ENGINEERING COURSES IN A PIAGETIAN PERSPECTIVE 
 

Abstract: Recent research has shown high rates of failure in engineering courses at the 

Federal University of São Francisco Valley. Such data motivated this study, which searches 

for characterizing levels of cognitive development. It focuses on the formal operational period 

and identifies the level of cognitive development of students of basic sciences in the first 

period of the engineering courses at Univasf. Participants were 25 students of Calculus I, 

Physics and Analytic Geometry. The data refer to the period from 2009 to 2010, on the 

campus of Univasf  in Juazeiro-BA and it was applied Piagetian evidence (floating bodies and 

the pendulum) with the students. According to the data presented, regardless of the students’ 

failure or their approval in the basic subjects of engineering course, in  the application of 

Piagetian tests, sample didn’t show total conservation of  notions expected for the formal 

operational stage. Levels of cognitive development verified did not justify the academic 

performance of students. 

Keywords: Cognitive development, Piaget, Operative evidence, Engineering, Disapproval. 
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